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PADRÃO DE RESPOSTA 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 1:  Policial militar, em seu período de folga, após presenciar um roubo dentro de 

um coletivo, reage e fere, com tiros, o assaltante e um terceiro. Ambos ajuízam ação 

indenizatória em face do Estado.  

 

A) Indaga-se se as ações indenizatórias procedem. (Responda em 8 linhas) 

 

B) Se o terceiro optasse por ajuizar a ação, exclusivamente, em desfavor do Município de Niterói, 

responsável pela outorga do serviço público a uma concessionária de direito privado proprietária 

do coletivo onde ocorreu o evento, indaga-se: qual seria a principal tese de defesa da Urbe? 

(Responda em 4 linhas) 

 

GABARITO – PADRÃO DE RESPOSTA 

 

A) Em relação ao assaltante, não há dever de indenizar ante o fato exclusivo da vítima 

(ruptura do nexo causal). Em relação ao terceiro, desenvolver a teoria objetiva para 

caracterizar o dever de indenizar do Estado (CF, art. 37, § 6º1). Importante o conhecimento da 

jurisprudência do STF de que o “policial militar que, em seu período de folga, e em trajes 

civis, efetua disparo com arma de fogo pertencente à sua corporação, causando a morte de 

pessoa inocente” atrai, ainda assim, a “Responsabilidade Civil Objetiva do Poder Público” 
(STF, Inf. 421, RE 291035/SP).  

 

B) Desenvolver a excludente de responsabilidade do Município e, por conseguinte, a sua 

ilegitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo da ação, tendo em vista que 

transferiu a execução da atividade para a concessionária, pessoa jurídica dotada de 

personalidade jurídica própria, e que assumiu os riscos da atividade com o contrato de 

concessão do serviço público de transporte coletivo local (CF, art. 175; Lei nº 8.987/95, art. 

25; CDC, art. 22 e 14; CPC, 485, VI). Atentar-se para o enunciado da questão, que instou o 

candidato a identificar a principal tese do Município, e não a da Concessionária, que deverá 

apresentar defesa técnica própria. 

 

                                                 
1 Essa concepção teórica - que informa o princípio constitucional da responsabilidade civil objetiva do Poder 
Público - faz emergir, da mera ocorrência de lesão causada à vítima pelo Estado, o dever de indenizá-la pelo 
dano pessoal sofrido, independentemente de caracterização de culpa dos agentes estatais. 
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Jurisprudência do STJ: “Ainda que exerça atividade concedida pelo Estado, responde em 
nome próprio pelos seus atos, devendo reparar os danos ou lesões causadas a terceiros. De 

efeito, a existência da concessão feita pelo Estado, por si, não o aprisiona diretamente nas 

obrigações de direito privado, uma vez que a atividade cedida é desempenhada livremente e 

sob a responsabilidade da empresa concessionária”, resume a ementa do julgamento do REsp 
287.599.  

 

 

- Demonstração de conhecimento, no desenvolvimento da resposta, sobre a teoria da 

Responsabilidade civil do Estado: 0 a 5 pontos. Total: 5 pontos. 

- Procedência da ação do terceiro: 2,0 pontos. Desenvolvimento de argumentos jurídicos 

válidos: 0 a 8 pontos. Total: 10 pontos. 

Improcedência da ação do assaltante: 3,0 pontos. Desenvolvimento de argumentos jurídicos 

válidos: 0 a 10 pontos. Total: 13 pontos. 

- Conhecimento acerca da jurisprudência/teoria que imputa ao Estado a responsabilidade civil 

pela conduta comissiva do agente policial, mesmo durante a sua folga e em trajes civis:  0 a 

10 pontos (jurisprudência do STF). 10 pontos. Total: 10 pontos. 

- Tese de defesa correta do Município: 2,0 pontos. Desenvolvimento de argumentos jurídicos 

válidos: 0 a 10 pontos. Total: 12 pontos. 

- Poderão ser decotados pontos por falta de clareza no desenvolvimento dos argumentos 

jurídicos ou na revisão linguística. 

 

 

JURISPRUDÊNCIA REMISSIVA DA QUESTÃO 1 

 

 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
RELATOR: MINISTRO CELSO DE MELLO  
 
EMENTA: RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO (CF, ART. 37, 
§ 6º). POLICIAL MILITAR, QUE, EM SEU PERÍODO DE FOLGA E EM TRAJES 
CIVIS, EFETUA DISPARO COM ARMA DE FOGO PERTENCENTE À SUA 
CORPORAÇÃO, CAUSANDO A MORTE DE PESSOA INOCENTE. 
RECONHECIMENTO, NA ESPÉCIE, DE QUE O USO E O PORTE DE ARMA DE FOGO 
PERTENCENTE À POLÍCIA MILITAR ERAM VEDADOS AOS SEUS INTEGRANTES 
NOS PERÍODOS DE FOLGA. CONFIGURAÇÃO, MESMO ASSIM, DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO PODER PÚBLICO. PRECEDENTE 
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(RTJ 170/631). PRETENSÃO DO ESTADO DE QUE SE ACHA AUSENTE, NA 
ESPÉCIE, O NEXO DE CAUSALIDADE MATERIAL, NÃO OBSTANTE 
RECONHECIDO PELO TRIBUNAL "A QUO", COM APOIO NA APRECIAÇÃO 
SOBERANA DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS E FATOS EM SEDE RECURSAL EXTRAORDINÁRIA. PRECEDENTES 
ESPECÍFICOS EM TEMA DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RE CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 
 
DECISÃO: O presente recurso extraordinário foi interposto contra decisão, que, proferida 
pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, acha-se consubstanciada em acórdão 
assim ementado (fls. 199): 
 
 
"POLICIAL MILITAR - Responsabilidade Civil - Morte acidental - Disparo de arma de fogo 
- Policial de folga e à paisana - 'Respondendo tiros com arma da Corporação, cujo uso e porte 
lhe eram proibidos durante a folga, o agente lançou mão de sua qualidade de policial 
milita r, o que leva à responsabilidade objetiva do Estado'." (grifei) 
 
 
O Estado de São Paulo, no apelo extremo em questão, alega a inexistência, na espécie, do 
nexo de causalidade material entre "(...) o evento danoso e a atividade ou omissão do Poder 
Público, na medida em que o ilícito, embora praticado por policial militar, não foi no 
exercício dessa função ou tirando proveito dessa qualidade, agindo como mero particular e 
não como agente do Poder Público, de sorte que o Estado não pode responder pela 
indenização pleiteada, tão somente porque a ação fora praticada por policial militar" (fls. 209 
- grifei). 
O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do ilustre Subprocurador-Geral da 
República, Dr. ROBERTO MONTEIRO GURGEL DOS SANTOS, ao opinar pelo 
improvimento do apelo extremo (fls. 230/231), reconheceu subsistir, na espécie, a 
responsabilidade civil objetiva do Estado (fls. 230): 
 
 
"Trata-se de recurso extraordinário interposto de acórdão que reconheceu a existência de 
responsabilidade civil do Estado, condenando a Fazenda Pública a indenizar vítima de ato 
ilícito praticado por policial militar fora de suas atribuições públicas. 
 
Na hipótese dos autos, a circunstância de não se encontrar o agente público em exercício 
efetivo de sua função, qual seja, não estar em local ou horário de serviço, não parece 
suficiente para descaracterizar a responsabilidade objetiva do Estado pela conduta daquele 
que, a pretexto de exercer a referida função, utiliza-se de arma pertencente à Corporação, 
causando danos a terceiros (...)."  
(grifei) 
 
 
O exame destes autos convence-me de que assiste plena razão à douta Procuradoria-Geral da 
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República, quando observa que se acham presentes, na espécie, todos os elementos 
configuradores da responsabilidade civil objetiva do Poder Público. 
 
Com efeito, a situação de fato que gerou o trágico evento narrado neste processo - a morte 
acidental de um jovem inocente causada por disparo efetuado com arma de fogo pertencente 
à Polícia Militar do Estado de São Paulo e manejada por integrante dessa corporação, embora 
em seu período de folga - põe em evidência a configuração, no caso, de todos os pressupostos 
primários determinadores do reconhecimento da responsabilidade civil objetiva da entidade 
estatal ora recorrente. 
 
Sabemos que a teoria do risco administrativo, consagrada em sucessivos documentos 
constitucionais brasileiros, desde a Carta Política de 1946, revela-se fundamento de ordem 
doutrinária subjacente à norma de direito positivo que instituiu, em nosso sistema jurídico, a 
responsabilidade civil objetiva do Poder Público, pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, por ação ou por omissão (CF, art. 37, § 6º). 
 
Essa concepção teórica - que informa o princípio constitucional da responsabilidade civil 
objetiva do Poder Público - faz emergir, da mera ocorrência de lesão causada à vítima pelo 
Estado, o dever de indenizá-la pelo dano pessoal e/ou patrimonial sofrido, 
independentemente de caracterização de culpa dos agentes estatais ou de demonstração de 
falta do serviço público, consoante enfatiza o magistério da doutrina (HELY LOPES 
MEIRELLES, "Direito Administrativo Brasileiro", p. 650, 31ª ed., 2005, Malheiros; SERGIO 
CAVALIERI FILHO, "Programa de Responsabilidade Civil", p. 248, 5ª ed., 2003, Malheiros; 
JOSÉ CRETELLA JÚNIOR, "Curso de Direito Administrativo", p. 90, 17ª ed., 2000, 
Forense; YUSSEF SAID CAHALI, "Responsabilidade Civil do Estado", p. 40, 2ª ed., 1996, 
Malheiros; TOSHIO MUKAI, "Direito Administrativo Sistematizado", p. 528, 1999, Saraiva; 
CELSO RIBEIRO BASTOS, "Curso de Direito Administrativo", p.213, 5ª ed., 2001, Saraiva; 
GUILHERME COUTO DE CASTRO, "A Responsabilidade Civil Objetiva no Direito 
Brasileiro", p. 61/62, 3ª ed., 2000, Forense; MÔNICA NICIDA GARCIA, "Responsabilidade 
do Agente Público", p. 199/200, 2004, Fórum; ODETE MEDAUAR, "Direito Administrativo 
Moderno", p. 430, item n. 17.3, 9ª ed., 2005, RT, v.g.). 
 
É certo, no entanto, que o princípio da responsabilidade objetiva não se reveste de caráter 
absoluto, eis que admite abrandamento e, até mesmo, exclusão da própria responsabilidade 
civil do Estado nas hipóteses excepcionais configuradoras de situações liberatórias - como o 
caso fortuito e a força maior - ou evidenciadoras de ocorrência de culpa atribuível à própria 
vítima (RDA 137/233 - RTJ 55/50 - RTJ 163/1107-1109, v.g.). 
 
Impõe-se destacar, neste ponto, na linha da jurisprudência prevalecente no Supremo Tribunal 
Federal (RTJ 163/1107-1109, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.), que os elementos que 
compõem a estrutura e delineiam o perfil da responsabilidade civil objetiva do Poder Público 
compreendem (a) a alteridade do dano, (b) a causalidade material entre o "eventus damni" e o 
comportamento positivo (ação) ou negativo (omissão) do agente público, (c) a oficialidade da 
atividade causal e lesiva imputável a agente do Poder Público, que, nessa condição funcional, 
tenha incidido em conduta comissiva ou omissiva, independentemente da licitude, ou não, do 
seu comportamento funcional (RTJ 140/636) e (d) a ausência de causa excludente da 
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responsabilidade estatal (RTJ 55/503 - RTJ 71/99 - RTJ 91/377 - RTJ 99/1155 - RTJ 
131/417). 
 
É por isso que a ausência de qualquer dos pressupostos legitimadores da incidência da regra 
inscrita no art. 37, § 6º, da Carta Política basta para descaracterizar a responsabilidade civil 
objetiva do Estado, especialmente quando ocorre circunstância que rompe o nexo de 
causalidade material entre o comportamento do agente público e a consumação do dano 
pessoal ou patrimonial infligido ao ofendido. 
 
As circunstâncias do presente caso, no entanto, apoiadas em pressupostos fáticos 
soberanamente reconhecidos pelo Tribunal "a quo", evidenciam que o nexo de causalidade 
material restou plenamente configurado em face do comportamento comissivo em que incidiu 
o agente do Poder Público, que, ao disparar arma de fogo da corporação à qual pertencia - e 
cuja posse somente detinha em virtude de sua condição funcional de policial militar -, atingiu 
a vítima, que veio a falecer. 
Daí a correta observação feita pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, constante 
do acórdão ora recorrido (fls. 201): 
 
 
"Resolvendo responder com tiros, utilizando a arma da Corporação, cujo uso e porte lhe eram 
proibidos durante a folga, lançou mão de sua qualidade de policial militar, o que leva à 
responsabilidade objetiva do Estado." (grifei) 
 
Inquestionável, desse modo, que a existência do nexo causal - cujo reconhecimento, pelo 
Tribunal ora recorrido, efetivou-se em sede recursal meramente ordinária - teve por suporte 
análise do conjunto probatório subjacente ao pronunciamento jurisdicional em referência. 
Esse dado assume relevo processual na espécie em causa, pois a discussão ora suscitada pelo 
Estado de São Paulo em torno da configuração, ou não, na espécie, do nexo de causalidade 
material revela-se incabível em sede de recurso extraordinário, por supor o exame de matéria 
de fato, de todo inadmissível na via do apelo extremo. 
 
 
Como se sabe, o recurso extraordinário não permite que se reexaminem, nele, em face de seu 
estrito âmbito temático, questões de fato ou aspectos de índole probatória (RTJ 161/992 - 
RTJ 186/703). É que o pronunciamento do Tribunal "a quo" sobre matéria de fato (como o 
reconhecimento, na espécie, da existência do nexo de causalidade material) reveste-se de 
inteira soberania (RTJ 152/612 - RTJ 153/1019 - RTJ 158/693, v.g.). 
 
 
Impende destacar, neste ponto, que esse entendimento (inadmissibilidade do exame, em sede 
recursal extraordinária, da existência, ou não, do nexo de causalidade), tratando-se do tema 
suscitado pelo ora recorrente, tem pleno suporte no magistério jurisprudencial desta Suprema 
Corte (RE 257.090-AgR/RJ, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA - AI 505.473-AgR/RJ, Rel. 
Min. JOAQUIM BARBOSA - RE 234.093-AgR/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, v.g.): 
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE 
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DO ESTADO. NEXO DE CAUSALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 279-STF. 
 
Responsabilidade objetiva do Estado por morte de preso em complexo penitenciário. 
Alegações de culpa exclusiva da vítima e de ausência de nexo de causalidade entre a ação ou 
omissão de agentes públicos e o resultado. Questões insuscetíveis de serem apreciadas em 
recurso extraordinário, por exigirem reexame de fatos e provas (Súmula 279-STF). 
Precedentes. 
Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AI 343.129-AgR/RS, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA - grifei) 
 
 
 
"1. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Reexame de fatos e provas. 
Responsabilidade do Estado. Tiroteio entre policiais e bandidos. Morte de transeunte. Nexo 
de causalidade. Reexame. Impossibilidade. Ofensa indireta à Constituição. Agravo 
regimental não provido. Inadmissível, em recurso extraordinário, o reexame dos fatos e 
provas em que se baseou o acórdão recorrido para reconhecer a responsabilidade do Estado 
por danos que seus agentes causaram a terceiro. (...)." 
(RE 286.444-AgR/RJ, Rel. Min. CEZAR PELUSO - grifei) 
 
 
Cumpre ressaltar, por tal razão, em face do caráter soberano do reconhecimento, na espécie, 
do nexo de causalidade material (que se revela indiscutível, por isso mesmo, em sede recursal 
extraordinária), que o Tribunal recorrido, ao proferir a decisão em causa, interpretou, com 
absoluta fidelidade, a norma constitucional que consagra, em nosso sistema jurídico, a 
responsabilidade civil objetiva do Poder Público. 
 
Com efeito, o acórdão ora impugnado nesta sede recursal extraordinária, ao fazer aplicação 
do preceito constitucional em referência (CF, art. 37, § 6º), reconheceu, com inteiro acerto, 
no caso em exame, a cumulativa ocorrência dos requisitos concernentes (1) à consumação do 
dano, (2) à conduta do agente estatal, que "lançou mão de sua qualidade de policial militar" 
(fls. 201), (3) ao vínculo causal entre o evento danoso e o comportamento do agente público e 
(4) à ausência de qualquer causa excludente de que pudesse eventualmente decorrer a 
exoneração da responsabilidade civil do Estado. 
 
Cabe acentuar, finalmente, por relevante, que a colenda Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal, ao apreciar controvérsia idêntica à versada na presente causa, proferiu 
decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: 
 
 
"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. C.F., art. 37, § 6º. 
 
I. - Agressão praticada por soldado, com a utilização de arma da corporação militar: 
incidência da responsabilidade objetiva do Estado, mesmo porque, não obstante fora do 
serviço, foi na condição de policial militar que o soldado foi corrigir as pessoas. O que deve 
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ficar assentado é que o preceito inscrito no art. 37, § 6º, da C.F., não exige que o agente 
público tenha agido no exercício de suas funções, mas na qualidade de agente público. 
II. - R.E. não conhecido." 
 
(RTJ 170/631, Rel. Min. CARLOS VELLOSO - grifei) 
 
 
Conclui-se, portanto, que a pretensão recursal deduzida pelo Estado de São Paulo não tem o 
amparo da própria jurisprudência que o Supremo Tribunal Federal firmou em precedente 
específico, inteiramente aplicável ao caso ora em exame. 
Sendo assim, e pelas razões expostas, conheço do presente recurso extraordinário, para negar-
lhe provimento. 
 
Publique-se. 
Brasília, 28 de março de 2006. 
 
 
Ministro CELSO DE MELLO 
 
Relator 
 
* decisão pendente de publicação 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

A responsabilidade do Estado e das concessionárias de serviços públicos 

A responsabilidade civil do Estado independe de contrato e é consequência da atividade 
estatal, traduzindo-se na obrigação de indenizar danos causados a terceiros. Após longa 
evolução doutrinária e jurisprudencial, a responsabilidade do Estado está prevista 
constitucionalmente. 

A Constituição Federal de 88 estabelece, no parágrafo 6º do artigo 37, a responsabilidade 
das pessoas jurídicas de direito público e de direito privado prestadoras de serviços públicos 
diante dos danos que seus agentes causarem a terceiros. 

Mudanças na administração pública ao longo dos anos introduziram a figura da 
concessionária ou permissionária de serviço público, pessoas jurídicas encarregadas de 
exercer atividades de competência do Estado. Além disso, a responsabilidade estatal se 
estende às entidades da administração indireta, como as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e as autarquias. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art37§6
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No Brasil, a delegação de serviços está regulamentada pela Lei 8.987/95, na qual fica 
expresso que essas empresas prestam o serviço por sua conta e risco, e em caso de danos 
assumem a responsabilidade objetiva de repará-los. Com base na lei, o Estado responde por 
eventuais danos causados pelas concessionárias de forma subsidiária. 

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), são muitos os processos em tramitação que discutem 
esses temas, tanto nos colegiados de direito público quanto nos de direito privado. A 
obrigação de reparar danos, decorrente da responsabilidade civil, surge nas mais diversas 
situações, como atropelamentos em rodovias cedidas, acidentes na rede de transmissão 
elétrica e até mesmo a falta de peixes em um rio em razão da construção de uma usina 
hidrelétrica. 

Dependendo da composição das demandas, elas podem ser julgadas no âmbito da Primeira 
Seção do STJ (Primeira e Segunda Turmas, especializadas em direito público) ou da Segunda 
Seção (Terceira e Quarta Turmas, especializadas em direito privado). 

Competência interna 

A definição da competência interna para o julgamento das demandas relacionadas à 
delegação de serviços já foi tema de discussões no STJ. Em 2002, ao analisar a 
responsabilidade das sociedades de economia mista nesses casos, a Corte Especial definiu 
entendimento que é seguido pelo tribunal até hoje. 

Prevaleceu entre os ministros a tese de que tais questões devem ser decididas pela Segunda 
Seção, especializada em direito privado. O argumento que prevaleceu foi o de que a 
concessão dos serviços pelo Estado para uma empresa significa que esta assume integral 
responsabilidade pelas ações. 

“Ainda que exerça atividade concedida pelo Estado, responde em nome próprio pelos 
seus atos, devendo reparar os danos ou lesões causadas a terceiros. De efeito, a 
existência da concessão feita pelo Estado, por si, não o aprisiona diretamente nas 
obrigações de direito privado, uma vez que a atividade cedida é desempenhada 
livremente e sob a responsabilidade da empresa concessionária”, resume a ementa do 
julgamento do REsp 287.599. 

Ao justificar o julgamento pela Corte Especial, os ministros citaram que até aquela data 
(2002) o STJ havia proferido decisões sobre o assunto tanto nas turmas de direito público 
quanto nas de direito privado, sendo necessário estabelecer a competência interna a ser 
seguida. 

Tal decisão, entretanto, não significa que todos os processos que envolvem a 
responsabilização civil de prestadores de serviço público sejam julgados pelas turmas de 
direito privado. Além dos casos em que a empresa prestadora é 100% pública, os recursos 
podem chegar às turmas de direito público também quando uma concessionária privada sofre 
processo de falência ou, por qualquer outro motivo, não pode honrar suas obrigações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8987cons.htm
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=100918&num_registro=200001185942&data=20030609&formato=PDF
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Responsabilidade solidária 

Em determinados casos, mesmo a concessão integral dos serviços não é suficiente para 
afastar a responsabilidade solidária do Estado para responder pelos possíveis danos. Ao 
analisar um caso de danos ambientais decorrentes da poluição de rios no estado de São Paulo, 
a Segunda Turma do STJ decidiu que o município que firma convênio para serviços de água e 
esgoto com uma empresa é fiador deste convênio, não podendo excluir sua responsabilidade 
por eventuais danos causados. 

“O município é responsável, solidariamente, com o concessionário de serviço público 
municipal, com quem firmou convênio para realização do serviço de coleta de esgoto urbano, 
pela poluição causada no Ribeirão Carrito, ou Ribeirão Taboãozinho”, afirmou na ocasião a 
ministra Nancy Andrighi, relatora para o acórdão. 

Segundo o colegiado, não é possível excluir a responsabilidade do município nesses casos 
porque ele é o fiador da regularidade da prestação dos serviços concedidos. Assim, se houve 
falha, houve omissão na fiscalização por parte do poder público (REsp 28.222). 

Esse julgamento é citado como paradigma para estabelecer a possibilidade de 
responsabilização solidária do Estado, mesmo nos casos em que o serviço foi concedido 
integralmente. 

Responsabilidade subsidiária 

A responsabilização do Estado também pode ser subsidiária, e pode surgir quando é 
comprovado que a concessionária não tem como arcar com a reparação devida. Nesses casos, 
o poder público assume a obrigação principal de indenizar ou reparar o dano. 

Em 2010, a Segunda Turma negou um recurso do poder público porque, na visão dos 
ministros, não era possível esvaziar a responsabilidade subsidiária do Estado em um caso de 
falência da empresa concessionária do serviço. 

Segundo o ministro Castro Meira, a prescrição em tais situações somente tem início após a 
configuração da responsabilidade subsidiária. Dessa forma, é inviável contar o prazo de 
prescrição desde o ajuizamento da demanda contra a concessionária (REsp 1.135.927). 

“Há de se reconhecer que o termo a quo do lapso prescricional somente teve início no 
momento em que se configurou o fato gerador da responsabilidade subsidiária do poder 
concedente, in casu, a falência da empresa concessionária”, justificou o relator. 

Teoria do risco 

As empresas que firmam contratos para a execução de serviços como fornecimento de água 
ou energia, ou construção e conservação de rodovias, são responsabilizadas pelos possíveis 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=IMG&sequencial=38910&num_registro=199200261175&data=20011015&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=992099&num_registro=200900732296&data=20100819&formato=PDF
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danos na mesma proporção do poder público executando os mesmos serviços. Para o STJ, é 
aplicada a teoria de risco administrativo do negócio. 

O ministro Villas Bôas Cueva resumiu o entendimento do tribunal no julgamento do REsp 
1.330.027: “Quanto à ré, concessionária de serviço público, é de se aplicar, em um primeiro 
momento, as regras da responsabilidade objetiva da pessoa prestadora de serviços públicos, 
independentemente da demonstração da ocorrência de culpa. Isso porque a recorrida está 
inserta na Teoria do Risco, pela qual se reconhece a obrigação daquele que causar danos a 
outrem, em razão dos perigos inerentes a sua atividade ou profissão, de reparar o prejuízo”. 

Ao julgar o REsp 1.095.575, a ministra Nancy Andrighi lembrou que, mesmo antes da 
introdução do Código Civil de 2002, já era reconhecida a responsabilidade objetiva da 
concessionária de serviços públicos, tendo em vista o risco inerente à atividade exercida. 

Inversão da prova 

O dever de indenizar pode ser afastado quando há provas de que o acidente ocorreu por culpa 
exclusiva da vítima. Entretanto, devido à inversão do ônus da prova, cabe à concessionária de 
serviço público provar que não deu causa ao acidente. 

Ao julgar o REsp 896.568, os ministros da Quarta Turma do STJ mantiveram a indenização 
de 100 salários mínimos a um homem que ficou incapacitado para o trabalho ao levar choque 
enquanto consertava a rede elétrica de uma casa. 

Os ministros entenderam correta a interpretação do tribunal de origem ao considerar que a 
reparação era devida, já que não houve provas de que o acidente foi causado apenas por 
descuido do profissional. No caso, a companhia de energia do estado arcou com a 
indenização, pois não houve prova de que o defeito que levou à descarga elétrica não ocorreu 
na rede de transmissão de energia. 

Em 2012, a Terceira Turma do STJ mandou retornar à instância de origem um processo para 
ser feita nova análise da conduta de uma concessionária de serviços públicos, dessa vez 
aplicando a inversão do ônus da prova. 

Os ministros entenderam que, frente à alegação de que obras para a construção de uma 
hidrelétrica causaram danos ao meio ambiente, cabe à empresa comprovar que sua atividade 
não provocou tais danos. 

No caso, pescadores reclamaram da falta de peixes na região devido às obras para a 
construção da hidrelétrica. O juízo de origem havia negado o pedido indenizatório por falta 
de provas. Os ministros entenderam que o julgamento só seria possível após a concessionária 
comprovar que sua conduta não foi a responsável (REsp 1.330.027). 

Extensão da responsabilidade 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1192244&num_registro=201200487660&data=20121109&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1192244&num_registro=201200487660&data=20121109&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1133765&num_registro=200802308093&data=20130326&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=844452&num_registro=200602196193&data=20090630&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1192244&num_registro=201200487660&data=20121109&formato=PDF
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A responsabilidade civil pode se estender para reparar danos causados a terceiros usuários e 
não usuários do serviço. Ao analisar um recurso sobre a indenização imposta a uma 
concessionária de rodovias decorrente de atropelamento, os ministros da Quarta Turma 
entenderam ser devida a indenização à família da vítima, apesar de esta não se enquadrar no 
conceito de usuário principal do serviço. 

Nessas situações, quando é comprovado que o acidente não ocorreu por culpa exclusiva da 
vítima, surge a obrigação de indenizar o terceiro usuário. Em um dos processos analisados, os 
ministros concluíram que a falta de sinalização na rodovia foi fator determinante para o 
acidente. Dessa forma, o fato de a vítima supostamente ter feito uma travessia perigosa na 
rodovia não excluiu a obrigação de indenizar. 

“O direito de segurança do usuário está inserido no serviço público concedido, havendo 
presunção de que a concessionária assumiu todas as atividades e responsabilidades inerentes 
ao seu mister”, afirmou o ministro Luis Felipe Salomão (REsp 1.268.743). 

No mesmo julgamento, os ministros destacaram que o entendimento é válido tanto para o 
concessionário de serviço público quanto para o Estado diretamente. 

“É firme o entendimento do STJ no sentido de que as concessionárias de serviços públicos 
concernentes a rodovias respondem, objetivamente, por qualquer defeito na prestação do 
serviço, pela manutenção da rodovia em todos os aspectos. Ademais, a jurisprudência do STJ 
reconhece a responsabilidade do Estado em situações similares, de modo que seria conferir 
tratamento diferenciado à concessionária o fato de não lhe atribuir responsabilidade no caso 
em tela”, afirmou o acórdão. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 287599REsp 28222REsp 1135927REsp 
1330027REsp 1095575REsp 896568REsp 1268743 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1293803&num_registro=201101789793&data=20140407&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%20287599
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=%20REsp%2028222
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=%20REsp%201135927
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=%20REsp%201330027
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=%20REsp%201330027
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=%20REsp%201095575
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=%20REsp%20896568
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=%20REsp%201268743


 
 

12 
 

PADRÃO DE RESPOSTA 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 2 

 

O Município de Niterói realizou a seguinte contratação cujo objeto é a construção de hospital 

público, seguida da prestação de serviço hospitalar com a disponibilização de mão de obra, 

fornecimento de materiais, além da contratada se responsabilizar por toda aparelhagem necessária, 

bem como a operação de todas as atividades envolvidas. O Ministério Público ajuizou ação civil 

pública impugnando a referida contratação sob tais aspectos: (i) a empresa vencedora é a mesma que 

elaborou o projeto básico da licitação, o que seria vedado pelo art. 9º, I da Lei nº 8.666/93, (ii) teria 

ocorrido violação a regra do parcelamento da licitação que vedaria a acumulação de objetos num 

mesmo contrato e o (iii) valor total da contratação (R$ 10.000.000,00 – dez milhões de reais) seria 

inferior ao permitido pela lei. Na condição de Procurador do Município, comente os pontos alegados 

pelo Ministério Público, indicando o nome dos institutos envolvidos.    

 

GABARITO – PADRÃO DE RESPOSTA 

 

O candidato deverá abordar os seguintes aspectos: 

 

1) Resumo do ponto (15) – reconhecer a contratação de uma parceria público privada na 

modalidade concessão administrativa.  

 

2) Resumo do ponto (15) – indicar a possibilidade de participação do autor do projeto básico na 

licitação (art. 31, Lei 9.074/95), indicando a existência do procedimento de manifestação de interesse. 
 

3) Resumo do ponto (10) – reconhecer o valor mínimo para celebração de uma PPP. 
 

4) Coesão e coerência dos argumentos (5) 
 

5) Correção linguística (5) 

 


